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APRESENTAÇÃO

Tecnologias & linguagens, esta seleta de textos, nasceu de dois 

objetivos básicos. O primeiro foi promover a aproximação de textos es-

parsos que orbitam em torno de uma reflexão a respeito de linguagens 

e suas tecnologias, bem como literatura, sociologia, arte e ensino, tudo 

isso bem pensado e pesado a partir do olhar de docentes e pesquisado-

res que tem na educação o seu ofício.

O segundo objetivo foi criar um espaço de convergência em que o 

ensino possa ser discutido a partir de um ponto de vista sedimentado na 

prática de professores e de seus trabalhos com pesquisa e extensão. No 

verso desses objetivos, criar mais um suporte para estas reflexões, pro-

movendo uma maior fluidez dessas ideias, na medida em que este volu-

me possa circular atendendo nossa comunidade.

Dito de outra forma, proporcionar mais um espaço para a divul-

gação da produção acadêmica. Reunidos aqui sob este título de Tecnolo-

gias & linguagens, esta coletânea busca proporcionar uma leitura agra-

dável, que possamos tirar algumas ideias e reflexões que refrigerem ou 

alimentem o nosso pensar.

Boa Leitura

Os organizadores



Capítulo 1

QUANDO O COMANDO PARA A 
ESCRITA NOS DEMANDA TRAÇOS  
DO DECURSO DE UMA VIDA

Weslley Alves Siqueira
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[...] Um dia escrevi que tudo é autobiografia, que a vida de cada 
um de nós a estamos contando em tudo quanto fazemos e dize-
mos, nos gestos, na maneira como nos sentamos, como anda-
mos e olhamos, como viramos a cabeça ou apanhamos um obje-
to do chão. (SARAMAGO, 1994, p. 9)

Este texto dialoga com as ressonâncias de escrita de si ausculta-

das ao longo do processo de aplicação de estudantes de ensino médio 

para oportunidades de mobilidade acadêmica internacional. Revisitam-

-se textos publicados, entrevistas concedidas e palestras sobre experi-

ências de mobilidade de estudantes. Buscam-se, nas concepções da filo-

sofia contemporânea e da literatura sobre a escrita de vida e autobiogra-

fia, as bases para as acepções dos conceitos aqui trabalhados.

A ESCRITA COMO CONDIÇÃO HUMANA

Escrevemos por diversos motivos. Em determinados contextos, 

a escrita é parte do nosso ofício e nesses casos, o tema sobre o qual se 

escreve é, por vezes, delimitado, e o nosso primeiro passo é investigar 

sobre ele. Em outros contextos, a escrita se apresenta enquanto cami-

nho de expressão sobre algo de nós, sobre o que e como nos sentimos. 

Neste último caso, escrever é complexo, por vezes, confuso, frente aos 

papéis que assumimos: o assunto e autor que de algum modo a escrita 

busca expressar em palavras. Kane (2000, p. 19) aponta uma das razões 

do porquê dessa complicação, “na escrita pessoal, as palavras não são 

simplesmente uma expressão do eu; elas ajudam a criar o eu. No empe-

nho de dizer o que somos, nos tornamos o que dizemos.” Nessa toada, 

e compreendendo que, de certa maneira, sempre expressamos algo so-

bre nós, toma-se aqui a ideia de texto enquanto tecido autobiográfico. 

Uma extensão do corpo, talvez seja essa a conceituação inicial daquilo 

que chamo de escrita.
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A ESCRITA QUANDO PERFORMA VIDAS

Um salto deve ser dado ao se pensar o texto enquanto extensão 

do corpo. Sair da atenção dada à escrita criativa para a escrita criadora, 

nos leva a olhar mais cuidadosamente o aspecto performativo da lingua-

gem. Há textos que criam, que performam. Criam escolas, instituições, 

regramentos, espaços, comportamentos, vidas. Criam dum tudo. A lin-

guística define o ato performativo como aquele “que, ao ser proferido, 

corresponde à ação a que se refere” (PRIBERAM, 2023). Legislações, nor-

mativas, pedidos, documentos e advertências são exemplos de textos 

performativos. Adiciono à lista a escrita de si e justifico: a escrita pode 

se apresentar também como criadora de saídas para vidas aprisionadas. 

Em outras palavras, escrever pode ser um processo de criação de um ro-

mance que inventa para si origens e personagens. Dizer da vida, é, por-

tanto, dizer pelas e das marcas das experiências que nos permeiam e das 

vidas que escolhemos viver. É criação.

Para não passar despercebido, em textos institucionais: quais 

são as vidas que assinam sua individualidade na representação de um 

coletivo? quais tecidos biográficos margeiam as práticas institucionais 

do espaço de trabalho? quanto do seu trabalho é expressão de um ges-

to pessoal? Se a compreensão de que criação é da ordem do individual 

passa despercebida nesse momento, arrisca-se compreender os fenô-

menos como manifestações naturais de uma sociedade. Há um movi-

mento em tornar constatativo elementos que são performativos. Ao se 

aplicar esses questionamentos ao fenômeno educacional, por exemplo, 

temos a possibilidade de compreendê-lo pelos olhares, discursos, von-

tades, desejos e fazeres daqueles que performam as ações (SIQUEIRA, 

2012).
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A ESCRITA DA VIDA

Ainda são poucos os estudos sobre biografia. Geralmente tratada 

como parte secundária em estudos, exige-se que uma história da biogra-

fia ainda seja contada – a biografia da biografia (VILAS BOAS, 2008)1. 

Para Vilas Boas, ao longo do tempo, a biografia foi compreendida en-

quanto gênero e tratada como uma consequência da história. Em rela-

ção às abordagens, seu foco era nas narrativas das personagens (o bio-

grafado), com “[...] informações reveladoras, às vezes até sensacionalis-

tas sobre o sujeito, suas obras, seus familiares e seus amigos e inimigos” 

(VILAS BOAS, 2008, p. 19). Compreendia-se que o que se contava fosse 

mais importante do que a forma de como era contado. Ainda para o au-

tor, recolocar a biografia em seu lugar, é compreendê-la não como ciên-

cia, mas arte; não centrada apenas no biografado, mas nas vidas que 

o atravessam e, principalmente, no estilo da escrita. A biografia é uma 

tentativa de se permanecer vivo.

A VIVÊNCIA DE DIZER SOBRE SI

Para Nietzsche (2011), as vivências são as responsáveis pela pro-

dução do conhecimento. São três os aspectos principais do vocábulo vi-

vências, que teve a sua primeira aparição na língua alemã no século XIX: 

ligação imediata com a vida, isto é, é sempre vivenciada por um si; o que 

se vivencia precisa de intensidade a fim de transformar por completo o 

contexto de uma existência; e, não ser possível determinar o conteúdo 

do que se vivencia (VIESENTEINER, 2009). Levando-nos à compreensão 

da escrita enquanto superação de si e que se mostra enquanto um signi-

ficativo processo de constituição de si.

1	 Acredito que Vilas Boas tenha conseguido biografar a biografia em sua obra.
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Há também nos trabalhos do filósofo o questionamento de como 

interpretar um texto que está para nós e, como escrever uma superação 

de si? Nietzsche empenhou-se em colocar a vida como princípio para 

construção de um pensamento que afirma a própria vida, apostando na 

impossibilidade do conhecimento das coisas em si, sendo a compreen-

são dos fenômenos a única possibilidade de conhecimento. Desse mo-

do, o ato de conhecer possui uma dimensão estética; envolve criação, 

interpretação e expressão artística.

UM BALANÇO REFLEXIVO

Vida, estilo e pensamento têm a sua intersecção em Nietzsche. 

Para o filósofo, “em última instância, ninguém pode escutar mais das 

coisas, livros incluídos, do que aquilo que já sabe. Não se tem ouvido pa-

ra aquilo a que não se tem acesso a partir da experiência” (NIETZSCHE, 

2008, p. 51). De modo que não seja possível escrever sobre aquilo que 

não se viveu. Nietzsche compreende que o processo de escrita deve es-

tar ligado ao estado interior do autor, “[...] que não se equivoca nos sig-

nos, no tempo dos signos, nos gestos” (NIETZSCHE, 2008, p. 55), sendo 

bom aquele texto que materializa a vivência daquele que escreve. Dito 

de outra forma, vida e obra estão imbricadas, impossibilitadas de seu 

distanciamento. E é a partir de Nietzsche e seus leitores que a escrita 

em primeira pessoa passa a ganhar condição de produtora de conheci-

mento qualificado.

Essa prerrogativa de que vida e obra caminham juntas, e que a 

escrita de si está para balanço reflexivo, traz para o ato da escrita a 

reflexão sobre as nossas vivências. Em outras palavras, ao se escrever, 

nossas trajetórias e pensamentos são colocados em questionamen-

to. Escrever é, portanto, ressignificar. E mais, nos permite compre-

ender quais são os saberes que foram construídos a partir de nossas  

trajetórias.
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Na palavra de estudante, “Voltar ao meu país de origem é uma 
das coisas que mais me marcou emocionalmente [...]. É preci-
so me adaptar a outra normalidade, muda também como perce-
bo certas diferenças culturais à medida que estas são colocadas 
através de uma lente diferente. Há certas coisas para se adaptar 
pessoalmente pela minha experiência, sou forçado a refletir so-
bre certas tradições estruturais e sociais existentes devido ao cli-
ma e à alimentação, como, por exemplo, a posse comum de ba-
nheiras, como também a grande ausência de chuveiros frios na 
Áustria, os quais são coisas muito literais, definidas pelas con-
dições existentes e, portanto, facilmente compreensíveis como 
senso comum, mas eu, pelo menos, só as entendo plenamente 
porque foram vividas”.

A-APLICAÇÃO, B-BOLSA [...] E P-PERSONAL STATEMENT

Há uma proposta de texto comum no processo de aplicação para 

universidades internacionais chamada de ensaio de admissão, do inglês, 

personal statement. Das suas características, destaca-se a demanda por 

um tom pessoal. É escrita em primeira pessoa e tem como objeto de es-

tudo ou de escrita aquele que o escreve. Dos comandos mais frequen-

tes, a solicitação para que os aplicantes “compartilhem a sua história” 

(share your story), “recontem acontecimentos e como estes os afetaram” 

(recount a time when you [...] How did it affect you [...]), “reflitam sobre 

acontecimentos” (reflect on) e “expliquem ou justifiquem o(s) porquê(s)” 

(why). Comandos que são disparadores de reflexões íntimas, de conver-

sas internas profundas e de buscas por significados e sentidos para a 

própria vida.

A escrita se apresenta nessa perspectiva como uma possibili-

dade de encontro que até então possa não ter sido provocada no am-

biente escolar: o encontro do autor consigo. De outra maneira, ainda 

que compreendamos o texto, qualquer tipo de texto, como atividade 

autobiográfica, não é comum se deparar com o exercício da escrita de 
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si no processo regular de escolarização, pelo menos não nos termos 

em que seja demandado do estudante, para além da narração de fa-

tos, a necessidade de estilo presente no texto, isto é, uma poética na 

autoescrita.

Na palavra de estudante, “[...] a escrita do personal statement 
foi um processo, ao mesmo tempo que foi bem doloroso para 
se conseguir escolher um tema – escolher o que sou, o que con-
sigo ser vulnerável e forte o suficiente para falar – também me 
ajudou a fazer uma reflexão acerca da minha própria vida. [...] 
Houve muitas noites em que fiquei pensando e refletindo so-
bre coisas que, às vezes, até me emocionaram. Olho para aque-
le texto hoje e vejo que é como se fosse um espelho. Consigo me 
ver de uma forma bem autêntica. Essa escrita foi uma das chan-
ces de eu conseguir me descobrir um pouco melhor e criar um  
porta-retrato sobre mim2.”

UM FIO QUE CONDUZ E CRIA

Do grego methodos, a palavra método traz consigo a concepção 

de dedicação/esforço para se alcançar um objetivo, pesquisa, investiga-

ção. Ao se recorrer à literatura filosófica, são duas as inferências mais 

tradicionais no uso do vocábulo: aquilo que conduz de algum lugar a ou-

tro, ainda que não se tenha previamente estabelecido; e, o planejamento 

prévio e normatizado de ações sequenciadas visando atingir a um resul-

tado específico, incluindo no programa, erros a se evitar.

2	 Para a análise de alguns textos e narrativas utilizou-se uma categorização a partir do modelo de entre-
vista realizado por Claire Parnet com Gilles Deleuze (1988-1999) em “O abecedário de Gilles Deleuze”. 
O nosso ABECEDÁRIO foi construído a partir de terminologias que dialogam com o processo de aplica-
ção para oportunidades internacionais: A-Application, B-Bolsa, C-Carta de Recomendação, D-Deadli-
ne, E-Explore, F-Friends, G-GPA, H-High School, I-Inglês, J-Journey, K-Know-how, L-Language Test, M-
-Mental Health, N-Noes, O-Opportunities, P-Personal Statement, Q-Questioning, R-Redações, S-Sum-
mer Programs, T-Time Management, U-Undecided, V-Visa, W-Waitlist, X-(Desconhecido), Y-Yourself e 
Z-Zíper ou Fechamento.
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É descartiana esta compreensão racionalista do mito de Ariadne 

como movimento de desenlace para problemas de difícil solução. Ariad-

ne, filha de Minos, rei de Creta, apaixona-se por Teseu, que enfrenta o 

Minotauro. Ela promete ajudá-lo a escapar do labirinto em troca de amor 

eterno e casamento. Teseu mata o monstro e, guiado por um fio deixa-

do por Ariadne, deixa o labirinto. O ocidente associa à figura do fio a so-

lução de problemas. A Ariadne, nesta perspectiva, é a personagem que 

cria um caminho de livramento.

Em passos de distanciamento dessa compreensão, concebe-se 

aqui a ideia de método enquanto caminho criador de conhecimento. 

Nesta seara, num delineamento nietzschiano, método está mais para a 

criação do que para a descoberta, mais para a perspectiva do que para 

a verdade sobre a realidade. A Ariadne nietzschiana é criadora de per-

cursos e perspectivas, sente no conhecimento o prazer de gerar. O mo-

do provisório de ser frente à efetividade do mundo coloca sob suspeita a 

possibilidade de garantias metodológicas para enunciar sentenças que 

possam ser tratadas enquanto verdades, soluções. Para Monteiro e Bia-

to (2008, p. 264), “Querer, pois é vida; estimar, pois há valoração; criar, 

pois não se acomoda ao que está estabelecido. [...] Com isso, conhecer 

é criar e não descobrir”.

LEMBRAR PARA APRENDER

Quando as experiências são trazidas para a escrita, escrever a vi-

da passa a potencializar a reflexão (OLIVEIRA, 2006). Essa compreensão 

é a que me faz trabalhar com os estudantes a escrita de suas experiên-

cias pessoais, suas vivências. Numa perspectiva labiríntica, de idas e vin-

das, de uma escuta dos acontecimentos do caminhar. Para além da bus-

ca pelo desenvolvimento pessoal, acredito que a escrita de si possa nos 

ajudar a melhorar os programas ofertados em instituições e a registrar 

memórias, aqui entendidas como conhecimento produzido.
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Z-ZÍPER OU FECHAMENTO

Na palavra de estudante, “Zíper, Fechamento. Isso me lembra 
muito as despedidas e os términos. Acabei me acostumando com 
essas ideias por passar, na minha infância e adolescência, por si-
tuações em que eu tinha que encarar um término, um fechamen-
to, de uma forma que não machucasse. Agora parece que já es-
tou me acostumando. E é muito legal pensar nisso com a pers-
pectiva de que é encerrar um ciclo, de um ciclo que podia acabar 
se repetindo. Outros ciclos acabam começando ali. Acho que es-
se aqui fechou”.

PARA CASA

Nada mais característico do ofício de professorar que demandar 

tarefas para a casa. Conte e conte-se a sua vida: biografie-se. “É preci-

so falar das coisas antes que a gente comece a esquecê-las” (SIQUEIRA, 

ARAÚJO e ZANON, 2020, p. 35).
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INTRODUÇÃO 

Neste trabalho, propõem-se uma análise comparativa entre o 

conjunto de ideias que se permite sintetizar sob a expressão “religião 

do absoluto”, desenvolvidas pelo autor francês Alain Vaillant (2012) e as 

considerações de Antonio Candido (2002) acerca da poesia religiosa e 

das influências que ela exerceu no romantismo brasileiro. 

Objetiva-se, através disso, primeiro: determinar qual a relevância 

da noção de “religião do absoluto” para a compreensão do romantismo 

brasileiro enquanto fenômeno literário. Segundo, demonstrada essa re-

levância, confrontar o ponto de vista crítico de Candido acerca dos te-

mas afins à religião às proposições de Vaillant, que visam ser globais, so-

bre o romantismo, no que tange à noção de “religião do absoluto”.

Num primeiro momento, a obra O Romantismo no Brasil (CANDI-

DO, 2002) nos serviu de substrato histórico. Assim, o que fizemos foi ve-

rificar se as generalizações propostas por Vaillant se ajustavam aos fatos 

ocorridos no Brasil romântico. A segunda etapa do trabalho, por sua vez, 

consistiu em verificar se os apontamentos críticos de Candido conver-

giam com o trabalho desenvolvido por Vaillant. 

Este é, assim, um trabalho de comparação entre diferentes posi-

cionamentos críticos acerca de um mesmo objeto. Através desse exercí-

cio, pode-se verificar o avanço do conhecimento científico acerca de um 

tema; a validade de novos conceitos para tratar de problemas antigos; 

e, principalmente, ele possibilita colocar a mostra ‘o diferente’, podendo 

fazer surgir aspectos de fenômenos já estudados que talvez não tenham 

sido considerados. 

Conforme apontado no título, trata-se de uma atividade de cará-

ter experimental. Com isso indica-se que as conclusões alcançadas pre-

cisam ser novamente testadas por meio de pesquisas em um número 

maior de autores que tratem do tema apresentado, bem como pela aná-

lise de textos literários do período em estudo. 
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A RELIGIÃO DO ABSOLUTO NO ROMANTISMO BRASILEIRO

Em sua busca por compreender globalmente o romantismo, Alain 

Vaillant assume que apenas dados políticos e sociais não são suficientes 

para explicar um movimento cultural de tal magnitude. Segundo ele, o 

imaginário romântico oscila, vertiginosamente, “entre as esferas do visí-

vel e do não visível, do humano e do divino, do natural e do sobrenatu-

ral” (VAILLANT, 2012, p. 38). Compreende-se, a partir do exame do texto 

de Vaillant, que esse traço característico é um dos mais gerais do roman-

tismo e que estaria, primeiramente, ligado a uma mudança de postura 

frente a um universo de hierofanias, experiências de manifestação de 

realidades sagradas (ELIADE, 1992) culturalmente instituídas. Somente 

depois implicou em movimentos políticos e sociais. 

Para os românticos, ciência, sentimento, história e arte conver-

gem e estão em íntima relação com forças místicas invisíveis. Assim, se-

ria possível mirar o sobrenatural pela observação do natural, o divino, 

pela visão humana (VAILLANT, 2012). A essa característica fundamen-

tal do romantismo, Vaillant chama de “religião do absoluto”. Conforme 

explica, ela se deve, primeiramente, a um processo de questionamento 

religioso que legou aos indivíduos uma superação dos ritos de acesso a 

Deus institucionalizados pela Igreja Católica. Nesse sentido, Vaillant afir-

ma que as raízes mais profundas de todo o romantismo são suas fontes 

cristãs:

[...] o coração vivo do romantismo, o centro vivo de onde tudo 
emana, é, com efeito, a religião – mais precisamente, o vasto 
movimento de secularização do questionamento religioso que 
caracteriza globalmente a evolução intelectual Europeia desde 
a Reforma e que, virtualmente, confia a cada indivíduo, claro, 
em função de sua educação, o direito e o dever de se confron-
tar aos grandes enigmas da metafísica cristã. (VAILLANT, 2012, 
p. 37)
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Conforme o teórico francês, compreende-se que o romantismo 

tem uma afinidade natural com a reforma protestante. Enquanto, no 

catolicismo, o homem depende da instituição religiosa para que legiti-

me seu acesso a Deus, na ética protestante, a experiência com o divino 

atinge a esfera individual. Nesta, é como se Deus passasse a se importar 

com cada sujeito, de tal modo que entrar na presença d’Ele se constitui-

ria numa experiência pessoal. Isso explica, segundo o teórico francês, a 

violência com que tanto a instituição Católica quanto o Estado comba-

teram o protestantismo.

Vaillant (2012, p. 38) afirma que, visto do prisma da ortodoxia re-

ligiosa católica, o romantismo figurava como uma estética da transcen-

dência, que logrou enxergar em todas as experiências humanas a atua-

ção de forças invisíveis e sobrenaturais. Assim, o sujeito ganhou autono-

mia frente às instituições religiosas, além disso, passou a enxergar nos 

aspectos básicos de sua vida uma atuação sobrenatural.

A partir dessas considerações de Vaillant, pode-se concluir que a 

afinidade do romantismo e do protestantismo, tal como este se deu a 

princípio, reside na valorização do sujeito, na crença de que ele possui 

meios de, por si só, acessar o divino e sobrenatural. 

No Brasil, baseados em Candido (2002), pode-se afirmar que a 

afinidade entre o pensamento religioso e o romantismo deu-se antes 

que se manifestassem outras tendências temáticas da estética. Antes, 

inclusive, do marco inicial do romantismo brasileiro, a revista Niterói, de 

1836, na qual Gonçalves de Magalhães publicou o prefácio de Suspiros 

poéticos e saudades. Se na Europa a Reforma serviu como processo de 

libertação do indivíduo em relação às instituições, que convergiu com o 

movimento literário romântico, no Brasil, o processo de libertação do 

sujeito parece ter se iniciado na própria literatura. 

Condiz com essa compreensão o fato de que não houve uma se-

paração no interior da igreja Católica que indicasse uma ação de refor-

ma nos modelos europeus. Contudo, segundo Candido (2002), são com-
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ponentes de sua hierarquia os primeiros a consumirem, assimilarem e 

a propagarem os valores românticos, guardando-se as afinidades des-

te com o protestantismo. Isso foi possível também porque nesse perío-

do – a partir de 1808 – o romantismo não se identificava como tal no 

Brasil, afirma o teórico brasileiro. Outro elemento que corrobora, nesse 

sentido, diz respeito ao fato de que a elite intelectual brasileira era con-

sumidora de literatura europeia romântica. Ao tratar do modo como o 

romantismo se inicia no Brasil, Candido afirma:

É preciso destacar outro traço, cheio de consequências: o adven-
to de uma religiosidade que se distancia da devoção convencio-
nal para apresentar-se como experiência afetiva, que confere cer-
ta nobreza espiritual e foi sendo considerada cada vez mais po-
sição moderna, oposta ao paganismo ornamental da tradição. 
Os primeiros românticos brasileiros consideravam como um dos 
seus mestres Antônio Pereira de Sousa Caldas (1762-1814), que 
de fato consagrou a segunda parte de sua vida a traduzir os Sal-
mos, de Davi, pondo assim na linha de frente a poesia religiosa, 
seguido por Frei Francisco de São Carlos [...]. (p. 17, 18) 

Como se pode observar, é possível delinear uma linha de coerên-

cia entre os acontecimentos que marcaram inicialmente o romantismo 

no Brasil e as considerações que Vaillant apresenta a respeito da esté-

tica. Contudo, também verificam-se algumas dissonâncias entre os fa-

tos apontados pelo teórico brasileiro e as discussões apresentadas pelo 

francês. 

Candido e Vaillant equiparam-se quando ambos detectam que o 

advento do romantismo relaciona-se, primeiramente, com uma tendên-

cia ao questionamento e à superação das convenções institucionais da 

igreja, que são substituídas pela experiência pessoal. Porém, Candido 

não é específico ao determinar as razões históricas dessa religiosidade. 

Vaillant, por sua vez, além de assumir que ele está no “coração do ro-

mantismo”, situa suas raízes no movimento de reforma religiosa. 
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Essa ausência de especificidade pode ser notada também no 

emprego da expressão “paganismo ornamental da tradição”. Candido 

(2002) é vago ao valer-se do termo “paganismo”, o que se percebe ao 

olhar o fato por ele apresentado pela ótica de Vaillant (2012). Essa opo-

sição a um paganismo, no ceio da igreja Católica, pode ser entendido de 

pelo menos dois modos. Primeiro: como um processo de purificação e, 

portanto, como um fortalecimento da instituição religiosa em desfavor 

da libertação do indivíduo, preconizada pelo romantismo. Uma espécie 

de permanência dos valores da “contrarreforma”. Pode-se entender, por 

outro lado, que essa oposição apenas fortaleceu o indivíduo, sem que te-

nha equivalido a um enfraquecimento da igreja. 

Coopera com essas leituras o fato de que no Brasil não houve um 

movimento social e político que tenha servido de fulcro à libertação do 

sujeito frente à instituição religiosa. Como dissemos antes, esse proces-

so de libertação do indivíduo parece ter ocorrido, predominantemen-

te, na literatura, compreendida, aqui, como qualquer manifestação de 

cunho poético, ficcional ou dramático em qualquer nível de uma socie-

dade (CANDIDO, 1996), e por isso não implicou num choque de interpre-

tações do sagrado tão violento quanto o que houve na Europa.

 Independentemente de escolhermos um ou outro modo de inter-

pretação da oposição que a experiência individual da esfera divina fez à 

tradição religiosa Católica no Brasil, o dado histórico de que ela consis-

tiu-se como a rejeição a um “paganismo” não contraria a noção de abso-

luto de Vaillant:

[...] por todo sempre, o romantismo esteve em busca do absolu-
to, e ele procurou, intensamente, recursos e formas, mais relati-
vas que absolutas, para retornar à pátria que deixou, sua pátria 
original, que é o reino dos deuses. (p. 38)

Assim, o gesto romântico brasileiro de se opor ao paganismo, de 

que trata Candido (2002), em favor de uma visão mais estritamente cris-
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tã, ainda que pessoal, pode ser entendido como uma busca do absoluto 

que se dá pelo viés do relativo. Essa busca não se caracterizaria, neces-

sariamente, pela adição de numerosos credos e ritos, podendo ser orien-

tada por uma redução destes. 

Antes de seguirmos com esta exposição, cabe mencionar que o 

aspecto incerto de alguns pontos do texto de Candido (2002) pode se re-

lacionar ao modo contraditório pelo qual ocorreram algumas mudanças 

históricas no Brasil. Nesse sentido, destacam-se eventos como a procla-

mação da independência, no qual se pode verificar “uma independência 

parcial”, ou uma “independência que ocorreu, mas não ocorreu”; e ou-

tros, como a proclamação da república e o advento da Consolidação das 

Leis do Trabalho. Do mesmo modo, é possível que o processo de liberta-

ção do indivíduo dos ritos dogmatizados de acesso a Deus tenha se da-

do sem o enfrentamento das instituições, diferentemente de como foi na 

Europa, onde houve a Reforma. 

Com base no exposto acima, já podemos concluir que a noção 

de “religião do absoluto” também é relevante para a compreensão do 

romantismo brasileiro, embora apresentemos peculiaridades históricas. 

Nesse sentido, continuemos a observar o sentimento religioso de que vi-

mos tratando e seus desdobramentos no romantismo brasileiro. 

Conforme apresentado, Antônio Pereira de Sousa Caldas foi tido 

como mestre pelos primeiros românticos brasileiros e sua produção lite-

rária pode ser vista como um marco na literatura do Brasil. Embora te-

nha se ordenado padre em Roma, Sousa Caldas sempre foi tratado com 

reserva pelas autoridades eclesiásticas porque, em sua mocidade, mani-

festava ideias deístas, afirma Candido (2002). Ele acrescenta, ao tratar 

dos escritos de Sousa Caldas, que “são um momento importante do nos-

so liberalismo ilustrado, pela defesa da tolerância, da liberdade de im-

prensa e da compatibilidade entre a religião e as ideias políticas moder-

nas” (CANDIDO, 2002, p. 18).
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Também nesse ponto, reservadas às proporções do enfoque, os 

teóricos se assemelham. Sinteticamente, pode-se dizer que o deísmo 

é um posicionamento filosófico através do qual se assume, ou se per-

mite assumir, a existência de Deus por meio da razão (ABBAGNANO, 

2007). 

As ideias deístas que Sousa Caldas apresentou, tanto na mocida-

de quanto na velhice, sugerem traços do que Vaillant chama a religião 

do absoluto. Por outro, o olhar cuidadoso e focalizado de Candido não 

deixa de detectar a presença desse sentimento no romantismo do Brasil. 

Os versos de Sousa Caldas, extraídos de suas Poesias Sacras, da “Ode à 

existência de Deus”, materializam a noção de religião do absoluto: 

A luz se faça; e súbito creada 
A luz, resplandecendo 

A voz ouvia que aviventa o nada; 
D’entre as trevas se foi desinvolvendo 

O cháos, que estendendo 
A horrenda, tudo confundia,

A terra, e o mar, e os ceos, e a noite e o dia.

Mas tu quem és, ó cháos tenebroso? 
De quem o ser houveste?

De algum Deus por ventura poderoso,
A cujo aceno tu também cedeste?

Ou acaso nasceste
De ti mesmo ante o tempo; e a tua edade
Tem por termo e princípio a eternidade? 

...
O peito se embravece: 

Voraz zelo as entranhas me consome.
Ah! Foge, erro feroz, respeita o nome 

Daquelle a quem conhece
Por SENHOR o Universo; e em vão gemendo 

No abismo, esconde teu furor horrendo.



26

Faze, ó razão, soar a voz augusta 
Que as rochas desferra,

E que as forças do Averno abala, assusta
Escutai, alto ceos: ergue-te ó terra,

A fronte descerra;
Atenta de meos versos a armonia:
De novos pensamentos a ousadia. 

(SOUSA, 1836, p. 7, 8)

Quanto à forma, a cada duas Septilhas o poeta inseriu uma sexti-

lha, também alterna versos de nove e seis sílabas poéticas. Tal estrutura 

expressa a busca romântica de liberdade formal em relação aos modelos 

clássicos, que prezavam por uma maior regularidade. Depreende-se de 

Bosi (2006) que as modificações estruturais dos versos, ocorridas du-

rante o romantismo, relacionam-se com as modificações das estruturas 

sociais que ocorreram no período. Quando o poder da nobreza foi aba-

lado, mediante a revolução francesa, as formas de expressão valoriza-

das por essa classe cederam espaço a diferentes modelos de versejar, de 

gosto mais populares. Assim, destacamos que tanto a busca por liberda-

de formal quanto a religiosidade romântica tem como fulcro o questio-

namento das instituições sociais. 

Tipicamente mais romântico, tal como verifica Jean Cohen (1974), 

é a inserção de pausas longas no interior do verso e a utilização de pau-

sas curtas no final de cada um deles, formando o enjambement. Sousa 

Caldas utiliza tanto um quanto o outro recurso no poema apresentado. 

Essa utilização também reflete o anseio romântico por liberdade por-

que, conforme Octávio Paz (1976), na poesia moderna, em que se in-

sere a poética romântica, a imagem e a frase geralmente não cabe em 

um único verso. Os três primeiros versos do citado poema de Sousa Cal-

das exemplificam isso, visto que tanto a frase quanto a imagem poéti-

ca, sinestesia, requerem mais de um verso para se constituir. Nisso, o 

poema se opõem ao que ocorre na poesia do século XVI e XVII, em que 
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verso, frase e imagem poética tendem a coincidir. Assim, esse recurso 

também pode ser considerado como uma ruptura de modelos formais 

socialmente valorizados pela aristocracia nobre deposta pela revolução 

francesa. 

Em correspondência com essa estrutura formal, no nível do sig-

nificado, verifica-se a presença de um eu lírico questionador dos segre-

dos do universo, que tenta aproximar razão e fé para de compreender 

a existência como um todo. Ao mesmo tempo, verifica-se que o modo 

como esse eu propõe sua relação com o sagrado não se dá por preces, 

ladainhas, ou penitência. Dificilmente, pode-se aproximar o poema aci-

ma desses textos, o que o diferencia profundamente da poesia com te-

mática religiosa de Gregório de Matos, por exemplo. Não há referência 

a qualquer instituição religiosa; o contato do eu lírico com o sagrado 

é direto. 

No poema, o eu lírico intima um possível Senhor do universo, não 

argumenta com tal figura, mas usa o imperativo do verbo para se diri-

gir a ela “atenta”. Esse eu convoca o “céu” e a “terra”, criações divinas, na 

lógica religiosa do poema, para que atentem ao seu poder criador: “de 

meos versos a armonia”, demonstrando com isso a importância do indi-

víduo. A experiência individual aparece, ainda, claramente, na penúlti-

ma estrofe, sobretudo, nas palavras “peito” e “entranhas”. O lançar-se ao 

absoluto, conforme expõem Vaillant, não é apenas a adesão aos temas 

religiosos ou transcendentais. Trata-se de um movimento de oscilação 

entre o natural, “A terra, e o mar, e os ceos, e a noite e o dia.” e o sobrena-

tural, “algum Deus poderoso”, e é intermediado pelo homem, “a razão”.  

A religião do absoluto no poema é, assim, visível na figura de um eu lírico 

que não restringe sua fé aos limites de uma instituição religiosa. 

Além de Sousa Caldas, outros poetas que ajudaram a colocar a 

poesia religiosa na vanguarda do romantismo brasileiro eram considera-

dos como referências para os primeiros românticos de nosso país, acres-

centa Antonio Candido (2002), citando os nomes de Frei Francisco de 
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São Carlos, Elói Ottoni e Frei Francisco do Monte Alverne. Quanto a es-

te, as considerações do crítico brasileiro indicam a possibilidade de que 

seja possível observar a expressão poética da religião do absoluto em 

sua obra:

Mas muito mais tocado pelo espírito novo foi Frei Francisco do 
Monte Alverne (1784-1857), professor de filosofia que influenciou 
a primeira geração romântica pelo seu ecletismo espiritualista e, 
sobretudo, pela eloquência dos seus sermões, cheios de patrio-
tismo e de um sentimentalismo que transforma a religião em ex-
periência pessoal. (CANDIDO, 2002, p. 19-20)

Como se observa no fragmento acima, além de reiterar a conver-

gência entre experiência pessoal e religião, incitada pela Reforma, Frei 

Francisco antecipa o misticismo que se fará presente no romantismo por 

meio de um ecletismo espiritualista, apontando para a discussão empre-

endida por Vaillant sobre a religião na estética de que tratamos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Seguindo o relato histórico de Candido (2002) sobre o romantis-

mo e as considerações que faz acerca dos fatos que apresenta, verifica-

mos a presença de autores e obras que podem ser estudas por meio da 

noção de religião do absoluto. Revela-se, assim, tanto uma certa coerên-

cia que a análise do romantismo, por meio do conceito de que tratamos, 

apresenta, quanto se demonstra o vigor do estudo da literatura por meio 

do comparativismo crítico. 

Nesse sentido, os resultados gerais indicam que Vaillant (2012) e 

Candido (2002) equiparam-se quanto à percepção do lugar da religião 

numa “cronologia” do romantismo. Aquele, contudo, destaca-se em rela-

ção a este na medida em que identifica e apresenta esse aspecto como 

um estruturador geral do romantismo. Embora Candido não se posicio-
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ne, claramente, quanto aos acontecimentos que narra, primando, por 

um lado, por um cuidado de historiador e, por outro, por uma ação de 

exclusiva crítica literária, julgando a qualidade estética, é possível perce-

ber que, para ele, o elemento estruturador do romantismo brasileiro é o 

indianismo/nacionalismo, apesar de reconhecer o advento primeiro da 

temática religiosa como experiência individual. 

Se compreendermos o indianismo nessa perspectiva, devemos re-

conhecer que o coração do romantismo brasileiro não é propriamente a 

religião, mas a política. Em outras palavras, os jogos e estratégias de po-

der de uma colônia que visava sua libertação frente à metrópole. No âm-

bito da literatura, elaborava-se, assim, uma libertação cultural, em favor 

da constituição de uma identidade nacional. 

Desse modo, aponta-se uma divergência profunda entre Vaillant 

(2012) e Candido (2002), que pode decorrer de peculiaridades históri-

cas do Brasil e da Europa, que seja: a experiência individual do sobrena-

tural parece não ser garantidora de uma coerência global do romantis-

mo brasileiro, como sugere Vaillant para o romantismo como um todo. 

Aparentemente, nosso romantismo relaciona-se mais a uma conquis-

ta do mundo natural por meio do fim da relação colônia-metrópole, do 

que a uma conquista do mundo natural-sobrenatural, sugerida pela no-

ção de religião do absoluto. Ainda assim, deve-se considerar o caráter 

contraditório que esse mundo natural alcança em nossa literatura, de-

vido à sua construção altamente idealizada. Essa idealização do mun-

do pode ser um caminho a se percorrer através do conceito de religião 

do absoluto. 

Em todo o caso, a comparação proposta demonstra a necessida-

de de revisitarmos o romantismo brasileiro, de pesquisá-lo novamente. 

Vaillant (2012) começa seu trabalho de propor “uma visão global do ro-

mantismo” perguntando-se se esse movimento realmente existiu. De fa-

to, como é possível tratar por um único nome um fenômeno que possui 

tantas contradições internas, tantas facções, que se relaciona tão dire-
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tamente ao lugar onde ocorreu e ocorreu em múltiplos lugares? O que 

Vaillant visa estabelecer em seu texto é uma visão homogênea do ro-

mantismo, que supere as diferenças e tons locais que o movimento as-

sumiu, um ponto de coerência em torno do qual possam orbitar as diver-

sas características que o romantismo assumiu. 

No Brasil, o romantismo é classificado em três fases que, essen-

cialmente, opõem-se: a segunda geração queria fugir do mundo, por 

meio da morte, às vezes, enquanto os condoreiros queriam mudar o 

mundo e permanecer nele. Apesar disso, tratamos todos os escritores 

desses momentos como românticos. Talvez seja a hora de dissolvermos 

as fases e buscarmos uma unidade para esse movimento, uma visão glo-

bal, na esteira do que propõe Vaillant.
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Os primeiros textos surgidos no Brasil de 1500 obedeciam a fina-

lidades práticas: informações sobre a terra, o que facilitaria a exploração 

colonial, e a dominação religiosa motivada por questões políticas. Com o 

passar do tempo a Literatura Brasileira foi obtendo outras especificida-

des. Em sua trajetória no mundo:

A história da literatura infantil tem relativamente poucos capí-
tulos. Começa a delinear-se no início do século XVIII, quando a 
criança passa a ser considerada um ser diferente do adulto, com 
necessidades e características próprias, pelo que deveria distan-
ciar-se da vida dos mais velhos e receber uma educação especial, 
que a preparasse para a vida adulta. (CUNHA, 1999, p. 22)

No Brasil, foi no final do século XIX que se deu o aparecimento 

dos primeiros livros para crianças publicados por escritores brasileiros. 

De acordo com Cunha (1999, p.22), a literatura infantil no Brasil tem iní-

cio com obras pedagógicas, adaptações de obras de produções portu-

guesas, demonstrando a dependência típica das colônias.

Nesse período, Zilberman (1987) afirma que a faixa etária corres-

pondente à infância recebe nova valorização, onde a criança é vista co-

mo prioridade no núcleo familiar e seus membros passam a dividir fun-

ções comuns à sociedade da vigente. A autora ressalta que nesta época 

mãe e pai tinham papéis bem definidos aos moldes burgueses. À mãe 

cabia a responsabilidade da preservação do lar e dos filhos, dando afeto 

e alimento, e ao pai, cabia a responsabilidade dos encargos financeiros. 

Neste cenário, Zilberman (1987) coloca o surgimento da literatu-

ra infantil brasileira, repetindo o processo ocorrido na Europa, em que 

o texto literário preenchia a função pedagógica e de contiguidade. Para 

esta crítica literária, “é o afastamento desta índole, transmissora de nor-

mas e ensinamentos um dos fatores de sua autonomia e valores artísti-

cos” (ZILBERMAN, 1987, p. 87) – o que, a princípio, não era observado 

neste tipo de literatura.
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Lajolo (1986, p. 176) afirma que

Nas imagens do Brasil que os livros infantis dos últimos 20 anos 
constroem, percebe-se a trajetória ideológica pela qual a litera-
tura infantil contemporânea aproxima-se da não-infantil. Os pri-
meiros livros urbanos dedicaram-se à reprodução verossímil de 
cenários; condições de vida e valores da classe média brasilei-
ra que, a partir do final dos anos 50, iniciava-se em hábitos de 
consumo.

O período que Lajolo (1986) se refere o leitor infantil era influen-

ciado por uma rede de valores provenientes da classe média brasileira. 

Até os anos 50, a literatura infantil brasileira era pautada por cenários 

rurais, é ao longo dos anos 70 que o urbano brasileiro passa a ser des-

crito com menos idealismo. 

A literatura infantil brasileira ganhou espaço e voz, atualmente 

é composta de um grande acervo híbrido, onde exemplares de caráter 

emancipatório coexistem aos de caráter utilitário. Diante deste cenário, 

este artigo se propõe analisar duas obras de literatura infantil: Meu ir-

mãozinho me atrapalha (2006), de Ruth Rocha, e Este não é o presente 

que eu pedi! (2015), de Aline Abreu, sob a ótica da Literatura Compara-

da, com o intuito de observar o caráter utilitário e emancipatório de ca-

da uma, bem como os encontros e desencontros destas duas obras que 

possuem a mesma temática: o conflito e construção de identidade do ir-

mão mais velho, com a chegada do irmão mais novo. 

Conforme Carvalhal (1992) a comparação não é um método espe-

cífico, mas um procedimento mental que favorece a generalização ou a 

diferenciação. Esta comparação se torna um meio e não um fim.

O surgimento da Literatura Comparada está intimamente ligado à 

corrente de pensamento cosmopolita que caracterizou o século XIX. Nos 

estudos considerados clássicos desta área observavam-se duas orienta-

ções: “a primeira era a de que a validade das comparações literárias de-
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pendia da existência de um contato real e comprovado entre autores e 

obras”; já a segunda “determinava a definitiva vinculação dos estudos 

comparados com a perspectiva histórica” (CARVALHAL, 1992, p. 13).

A Literatura Comparada traz uma nova concepção de originali-

dade, resultado da influência de três tendências: a francesa, (positivis-

ta), a americana (fenomenológica) e a dos países do Leste Europeu (uma 

visão dialética entre sociedade e literatura). Segundo Nitrine (2000,  

p. 131), “apontar influências sobre um autor é certamente enfatizar an-

tecedentes criativos da obra de arte e considerá-la um produto humano, 

não um objeto”. 

Segundo Gardel (1996) todo ponto de encontro gera alguma rea-

ção, este espaço de encontro ele denomina fronteira, ou seja, a zona li-

mite em que as partes são obrigadas a ceder para a efetivação do mes-

mo. Gardel (1996, p. 23 e 24) coloca que essas fronteiras “em igual pro-

porção devem permanecer íntegras para tornar esse ponto de encontro 

mais rico e denso, num movimento de vaivém que supera opostos, que 

invade territórios demarcados e que cria a sobrevida do encontro, nem 

margem, nem leito, o rio”. Observa-se que, como o “rio”, a literatura es-

crita percorre várias facetas da sociedade e dilui-se em outras perspecti-

vas que nem mesmo o autor possui o real controle. Porém, essa conflu-

ência não é um processo meramente simples e indolor.

Segundo Sant’Anna (2003, apud CARVALHAL, 2004, p. 32)

[...] é possível compreender que o diálogo entre os textos não 
é um processo tranquilo nem pacífico, pois sendo os textos um 
espaço onde se inserem dialeticamente estruturas textuais e ex-
tratextuais, eles são um local de conflito, que cabe aos estudos 
comparados investigar numa perspectiva sistemática de leitura 
intertextual.

Kristeva (1969, p. 146, apud CARVALHAL, 2004, p. 31) afirma que 

todo texto é absorção e transformação de outro. Carvalhal (2004) ainda 
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defende que o processo de escrita é resultado do processo de leitura de 

um corpus anterior. Em outras palavras, todo texto sofrerá influências 

diretas ou indiretas de tudo que o autor leu. Essas influências de um tex-

to ao outro serão demonstradas através da imitação, da paráfrase, cópia 

literal ou da paródia.

Vê-se nestas duas obras, de mesma editora, a abordagem de uma 

única temática, porém a intenção deste artigo não é afirmar que uma so-

freu influência da outra, mas sim, estabelecer relações entre elas.

Conforme Abdala Júnior (2012, p. 28) expõe, “qualquer texto li-

terário, devem ser consideradas suas respectivas situações comunicati-

vas, que envolvem o código literário, e as demais séries culturais”. Desta 

forma, é traçada, a seguir, uma breve passagem biográfica para que se 

possa ter uma pequena dimensão do lócus enunciativo de cada autor.

Ruth Machado Lousada Rocha nasceu em 2 de março de 1931 na 

cidade de São Paulo. Filha do doutor Álvaro e de dona Éster, ouviu da 

mãe as primeiras histórias. O avô Ioiô incentivou a neta lendo os con-

tos clássicos dos irmãos Grimm, de Hans Christian Andersen, de Charles 

Perrault. O avô, de sotaque baiano, oralizava as histórias. Mas foi a lei-

tura de As reinações de Narizinho e Memórias de Emília, de Monteiro Lo-

bato, que mais influenciou a autora no universo da literatura. Formada 

em Ciências Políticas e Sociais pela Escola de Sociologia e Política de São 

Paulo, iniciou sua carreira profissional (em 1957) na área da educação, 

atuando como Orientadora Educacional do Colégio Rio Branco, função 

que exerceu durante quinze anos. 

Em 1970, concluiu a Pós-Graduação em Orientação Educacional 

na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da PUC/SP. Seus primeiros 

textos publicados foram artigos pedagógicos, somente em 1976 teve 

seu primeiro livro publicado que tinha como título: “Palavras, muitas Pa-

lavras”. Lançou em seguida, diversas coletâneas de textos infantis, a cus-

to baixo, sendo assim acessível. Estas coletâneas eram em sua maioria 

subsidiadas pelo governo. Tem uma filha e dois netos, o Miguel e o Pe-
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dro, nomes que emprestam às personagens da obra Meu irmãozinho me 

atrapalha (2006). Esta obra, objeto de nosso estudo, foi ilustrada pelo 

esposo de Ruth Rocha. 

A autora, que é considerada canônica, possui mais de cinquenta 

anos dedicados à literatura, tem mais de duzentos títulos publicados e 

já foi traduzida para vinte e cinco idiomas. Também assina a tradução de 

uma centena de títulos infanto-juvenis, adaptou a Ilíada e a Odisseia, de 

Homero, e é coautora de livros didáticos, como Pessoinhas, juntamen-

te com Anna Flora, e da coleção O Homem e a Comunicação, em parce-

ria com Otávio Roth. Vencedora de diversos prêmios, incluindo oito ve-

zes o prêmio Jabuti, em 2008 foi eleita membro da Academia Paulista 

de Letras.

Aline Abreu, por sua vez, é autora contemporânea, nascida no es-

tado do Rio de Janeiro, em Barra do Pirahy, em 1977, mudou-se para São 

Paulo - SP aos cinco anos de idade. Filha mais velha de uma família de 

dois filhos, cresceu num bairro afastado do centro da cidade onde ainda 

pôde ter muito contato com a natureza.

Formada em Artes Visuais pela FAAP (Fundação Armando Alvares 

Penteado) e Mestre em Literatura e Crítica Literária pela PUC (Pontifícia 

Universidade Católica), é autora de sete livros ilustrados. Como ilustra-

dora, ela trabalhou na criação de livros em parceria com diversos autores 

nas editoras Autêntica, Jujuba, Melhoramentos, Globo, DCL, Planeta, Bi-

ruta. Ajuda a coordenar o Espaço das Três, coletivo que promove cursos 

de formação e encontros sobre escrita, ilustração, design e edição de li-

vros. Trabalhou em museu, foi assistente de artista, trabalhou com de-

sign gráfico para internet e atualmente é escritora e ilustradora de livros.

Em Este não é o presente que eu pedi! (2015) e Meu irmãozinho me 

atrapalha (2006) o mesmo tema é exposto: o conflito de identidade e 

conquista de espaço do irmão mais velho, até então filho único, com a 

chegada do irmãozinho mais novo. Em Este não é o presente que eu pedi! 

(2015), de Aline Abreu, nota-se a riqueza das ilustrações que imitam de-
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senhos infantis, o que tanto aproxima a linguagem imagética à narrativa 

poética que retratam uma criança possivelmente no período de alfabe-

tização. Já em Meu irmãozinho me atrapalha (2006) as personagens são 

representadas por tatus, o que torna a ilustração um tanto inusitada.

Figura 1. (ABREU, 2015, capa)
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Figura 2. (ROCHA, 2006, capa)

Sandroni e Machado (1986, p. 38) sobre a ilustração afirmam que 

“no processo de elaboração da linguagem, antes mesmo que se exprima 

por meio de palavras, a criança é sensível às imagens”. Para estes críti-

cos, a ilustração, através da representação gráfica de uma ideia, “pode 

ser um elemento decorativo no livro, pode ser fiel ao texto, mas pode ir 

além do texto” (SANDRONI e MACHADO, 1986, p. 38).

Toda essa construção híbrida formada de imagem e texto escri-

to é realizada a fim de transmitir uma mensagem. O texto utilitário irá 
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se apresentar “com personagens modelares com o intuito de inculcar 

no leitor, por meio de um discurso afirmativo e de uma visão adulta, 

um modelo de conduta a ser seguido”. (CECCANTINI e PEREIRA, 2008, 

p. 133). Já o texto emancipatório apresenta-se a partir de construções 

bem elaboradas, sem preocupações pedagogizantes, não inferiorizan-

do o leitor implícito, nem posicionando o narrador como possuidor da 

verdade. Cândido (1972) define a literatura como um texto de função 

humanizadora, integradora e até mesmo psicológica e ainda acres-

centa que a literatura “não corrompe, nem edifica, portanto; mas tra-

zendo livremente em si o que chamamos o bem e o que chamamos 

o mal, humaniza em sentido profundo, porque faz viver”. (CÂNDIDO, 

1972, p. 806).

Neste sentido, é notório o caráter humanizador das duas obras, 

pois ambas levam o leitor a uma imersão no drama vivido por uma crian-

ça com a chegada do irmão mais novo. As narrativas são ilustradas, o 

que corrobora para a construção de sentido e sensibilidade infantis, no 

entanto, este artigo não se propõe estabelecer uma análise da lingua-

gem imagética, embora não exclua a sua importância.

Em Meu irmãozinho me atrapalha (2006), a autora Ruth Rocha ini-

cia a narrativa com o discurso de um garotinho apresentando o seu ir-

mão mais novo e, logo no início, nota-se um conflito do menino que fala 

que gosta do irmão e, ao mesmo tempo, retoma e usa a expressão “acho 

que gosto”. Em seguida, a narrativa em primeira pessoa descreve o de-

sejo que o garotinho tinha de ter um irmãozinho, algo tão típico da ida-

de e, logo a seguir, coloca as decepções sofridas por esse menino que se 

chama Miguel e que tem um irmãozinho que se chama Pedro, carinho-

samente chamado de “Pedrinho”.

Rocha (2006) se vale de uma linguagem simples, informal, para 

representar a fala do menino, utilizando termos como “pra” ao invés de 

“para” e “botou” ao invés de “pôs” ou “colocou”, dentre outros termos.
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Para Lajolo (1986, p. 178)

A adesão da literatura infantil contemporânea ao urbano ain-
da tem outras consequências: legitimou literariamente um re-
gistro linguístico bastante mais flexível do que o padrão de lin-
guagem em vigor nos primeiros livros brasileiros destinados à 
infância.
Não foi, no entanto, apenas alterando seus conteúdos ideológi-
cos que a nova literatura infantil brasileira mudou seu tom de 
voz. A noção de infância também mudou e, com ela, uma nova 
imagem de criança – sofrida, inquieta, crítica, participante – co-
meça a ser assídua nas histórias.

	

Nesta mesma época, de acordo com Marisa Lajolo, os narradores 

em primeira pessoa se tornam mais comuns, e segundo ela “assumindo 

o ponto de vista da criança, renunciam à onisciência” (LAJOLO, 1986, 

p. 178). Este recurso aproxima o escritor do leitor, o que favorece uma 

maior aceitação e identificação do leitor implícito da obra.

No livro de Rocha (2006), é contada a história de um garotinho 

que solicitava para a mãe um irmãozinho e quando nasce, percebe que 

ele é muito pequenininho, sempre vai ser menorzinho, e que desta forma 

ele irá o atrapalhar em suas brincadeiras, ao caminhar no shopping, por 

ter passinhos curtos, por roubar a atenção da família. No entanto, um 

belo dia, ao ficar doente, percebe que também é querido pela família.  

A mãe, que representa o cuidado e proteção, não vai trabalhar para ficar 

cuidando dele. A tia ficou agradando e o pai trouxe presentes, e o garo-

tinho descreve que este dia foi bom, em outras palavras, o que ele mais 

precisava, não era tanto de cuidados para curar a doença física, mas sim 

a necessidade de carinho e proteção, agora divididos com o irmão mais 

novo. De acordo com Bettelheim (2002, p. 19), “tais temas são vivencia-

dos como maravilhas porque a criança se sente entendida e apreciada 

bem no fundo de seus sentimentos, esperanças e ansiedades”.
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De acordo com Bettelheim (2002), na citação acima, a aborda-

gem de temas assim é um convite para que a criança se identifique com 

este garotinho e receba esperança, sendo levada a compreender que 

também é importante, mesmo com a chegada de um irmãozinho tão 

frágil e dependente. Toda essa concepção de importância e identificação 

de seu próprio espaço chega ao pico de nitidez com a avó, que simboliza 

a experiência, que o pega no colo, faz carinho, conta história, dá aten-

ção e o coloca no devido lugar: o de irmão mais velho, que já sabe fazer 

algumas coisas e que já cresceu um pouquinho mais. A partir desta apa-

rição da avó, Miguel, a personagem central, passa a ver as limitações do 

irmãozinho com outros olhos e até o defende de um amigo que acaba 

falando mal do Pedrinho. A narrativa é terminada com a afirmação cate-

górica de que Miguel gosta muito do irmão.

Em Este não é o presente que eu pedi! (2015), a escritora contem-

porânea, que também é ilustradora do livro, inicia com a expressão de 

surpresa “chegou” (Abreu, 2015, p. 5) que daria fim à longa espera do ir-

mãozinho, vindo da maternidade. No título, a autora traz uma expres-

são metafórica. Esse recurso explora a noção de presente, algo recebido, 

que normalmente é algo bom, porém o momento em que a personagem 

está vivendo, o presente não é visto de maneira positiva, por se tratar 

de alguém que veio, aos olhos do garoto, para decepcioná-lo em muitos 

aspectos e para atuar em um período de conflito vivido pelo protagonis-

ta da narrativa. Logo em seguida, o irmão mais velho descreve que o tal 

presente, que era o irmãozinho, veio todo embrulhado e com bexiga, de-

monstrando sua indignação diante da perda do espaço e a iminente divi-

são de cuidados e atenção com o novo ente da família.

O próximo fragmento retrata um garotinho achando tudo chato e 

dá início às reflexões acerca do que o irmão mais velho esperava e o que 

realmente ele vivencia em sua nova realidade. Abreu (2015) descreve si-

tuações com as quais a personagem precisa se acostumar a partir de en-

tão, tais como: fazer silêncio para não acordar o irmão, ter que dividir 
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a atenção com o bebê de pé fofinho. É revelada também a decepção do 

menino ao perceber que o irmãozinho ainda não sabe brincar e nem ao 

menos o conhece ou sabe de seus gostos. A narrativa é finalizada com o 

relato do que, para o menino, é a primeira risadinha do bebê, destinada 

ao irmão, o que o deixa muito contente, mesmo ainda num momento de 

relacionamento tão frágil entre os dois. A ansiedade também é descrita 

com a última fala da personagem que pergunta quando o irmão irá cres-

cer para poder ser como ele sempre sonhou. 

A mente infantil do garoto, nessa obra de Aline Abreu, explora 

pensamentos utópicos a respeito de um irmãozinho amigo e compa-

nheiro de aventuras e brincadeiras. Como no fragmento a seguir: 

[...]
O presente que eu pedi ia adorar meu rugido.

Esse grita muito e eu não 
posso nem falar perto dele

O presente que eu pedi
Ia viajar pra selva comigo.
Com esse só dá pra brincar

De urso-dormindo-no-irverno.
Meio sem graça.

(ABREU, 2016, p. 12-15)

Abreu (2015) não cita outros membros da família. Em sua obra, 

ela descreve apenas as relações fraternas. Em nenhum momento cita a 

relação parental, materna ou paterna. A autora descreve o que para o 

menino representa uma indiferença por parte do bebê: 

O presente que eu pedi
Ia saber qual é meu

Esconderijo preferido
Esse nem vem me procurar

(ABREU, 2015, p. 17)
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Já em Rocha (2006), vê-se esse aspecto familiar explorado na 

descrição da cena do menino visitando o bebê na maternidade, como 

também a visita na casa da avó.

Em uma pesquisa feita por Oliveira e Lopes (2010) através de um 

levantamento dos artigos nos principais meios de divulgação de perió-

dicos de caráter científico, nota-se que, por um tempo, quase não havia 

pesquisas sobre a chegada do segundo filho, porém, recentemente, este 

assunto vem sendo retomado por pesquisadores brasileiros no sentido 

de dar continuidade aos estudos sobre família e trazer mais compreen-

são do impacto que uma segunda criança causa no ambiente familiar, 

especialmente no primogênito.

A chegada de uma segunda criança acarreta tanto implicações 
estruturais e de organização social e econômica, como emocio-
nais para cada um de seus membros, especialmente para o pri-
mogênito, uma vez que modifica as trocas afetivas e de intera-
ções familiares. (DUNN & KENDRICK, 1980; KREPPNER et al., 
1982, apud OLIVEIRA; LOPES, 2010, p. 98)

Ruth Rocha, em sua obra Meu irmãozinho me atrapalha (2006), 

além de trazer uma abordagem para a criança, traz também uma signi-

ficativa reflexão sobre o aspecto familiar, pois descreve como as ações 

da família são refletidas na compreensão da própria identidade do irmão 

mais velho. Conforme (DESSEN & METTEL, 1984, LEGG et al., 1974, apud 

OLIVEIRA e LOPES, 2010, p. 103)

[...] o padrão de comportamento da criança parece estar intima-
mente relacionado ao tratamento e às experiências que recebe 
da família, do apoio materno e das atitudes parentais quanto à 
preparação e introdução de alternativas para lidar com a chega-
da de um irmão.
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Segundo o estudo de Oliveira e Lopes (2010) há consenso na li-

teratura científica de que ocorrem mudanças e alterações em diferen-

tes aspectos: entre pai-mãe-filho mais velho, na relação conjugal, na 

relação mãe-primogênito, na de pai-primogênito, entre outros, o que 

ressalta a importância de se haver livros de literatura infantil abor-

dando esta temática familiar, por se tratar da formação da identida-

de infantil.

Percebe-se que Rocha (2006) e Abreu (2015) trabalham de for-

ma singular este aspecto tão pertinente na sociedade. Ruth Rocha, es-

critora veterana, utiliza-se das representações familiares para demons-

trar como essa autoafirmação na infância pode acontecer. Já Abreu 

(2015) que relata fragmentos de sua própria infância, não se vale des-

te recurso.

Walter Benjamin (2012) ressalta que o ato de narrar está relacio-

nado à relevância que este fato terá para o ouvinte/leitor, este aspecto 

estará vinculado às suas experiências e vivências de mundo. Esta intera-

ção tem sentido real quando é estabelecida uma relação de partilha en-

tre narrador/leitor.

A narrativa, que durante tanto tempo floresceu num meio de ar-
tesão – no campo, no mar e na cidade –, é ela própria, num certo 
sentido, uma forma artesanal de comunicação. Ela não está inte-
ressada em transmitir o “puro em si” da coisa narrada como uma 
informação ou um relatório. Ela mergulha a coisa na vida do nar-
rador para em seguida retirá-la dele. Assim se imprime na narra-
tiva a marca do narrador, como a mão do oleiro na argila do vaso. 
(BENJAMIN, 2012, p. 125)

As duas narrativas perpassam o ficcional e corroboram na cons-

trução da identidade infantil. Há muitos “irmãos mais velhos” em situa-

ção conflitante como nestas narrativas. Desta forma, a literatura assu-

me o seu papel conforme Cândido (1992) esclarece: a literatura possui 
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um grande poder formador, mas não como querem os grupos dominan-

tes, não é pelo convencimento, mas ocorre de maneira natural, através 

de obras de caráter emancipatório.

As duas narrativas, em primeira pessoa, descrevem um conflito 

pessoal, em um cenário urbano, lugar que Lajolo (1986, p. 178) afirma 

ser

[...] o espaço onde eclodem conflitos sociais e individuais, crises 
e desajustes, é lá também o espaço privilegiado da produção e 
consumida cultura de massa, com a qual a literatura mais con-
temporânea (e não só a infantil) guarda não poucos pontos de 
contato. A simbiose entre a literatura e a cultura de massa não 
afeta apenas suas formas de produção e circulação, como, no ca-
so da literatura infantil, sugere a regularidade de lançamentos, 
a redundância de temas, a proliferação de séries que trabalham 
sempre no mesmo horizonte de expectativa dos leitores, a desti-
nação prévia de cada texto a esta ou àquela faixa etária ou à dis-
cussão deste ou daquele tema.

A questão mercadológica, dita temas, como também o modo de 

atuação da literatura como um todo. Com a literatura infantil, esta reali-

dade não é diferente. Tanto Rocha (2006) quanto Aline (2015) foram pu-

blicadas pela mesma editora, vê-se aí a redundância de temas. Nota-se, 

no entanto, que cada autora possui o seu modo de dizer.

Conforme Canclini (2003, p. 350), “As práticas culturais são, mais 

que ações, atuações. Representam, simulam as ações sociais, mas só às 

vezes operam como uma ação”. Abreu (2015) e Rocha (2006) trazem em 

seu bojo uma reflexão de um aspecto comum no seio familiar. Assim co-

mo afirma Adorno (1971, p. 289) “certamente, a arte, enquanto forma de 

conhecimento, implica o conhecimento da realidade e não existe nenhu-

ma realidade que não seja social”. Estas obras levantam um aspecto so-

cial e por meio de seu caráter emancipatório, humaniza.
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Ao falar da escritora portuguesa Maria Archer é quase impossível 

não pensar na questão da mulher e sua relação com a escrita, e de for-

ma mais precisa, de como a voz da mulher era ouvida ou silenciada nes-

te início de século XX. Esta constatação vem sempre associada a outra, 

ainda mais aterradora, isso tem mudado de uma maneira muito tímida. 

Porém as mudanças que vemos nesse alvorecer de século XXI, tem em 

nomes como o da portuguesa Maria Archer e de tantas outras vozes fe-

mininas como a dela o seu tributo.

Neste breve escrito vamos buscar falar um pouco a respeito da 

escrita de Archer para os jornais, mais precisamente, chamou-nos a 

atenção, um texto veiculado na imprensa periódica portuguesa Nova Se-

ara, editado em 1937 e que tem o carimbo de “visado pela censura” pos-

to que Portugal, neste período, estava sobre a égide do Estado Novo e 

Salazar tinha assumido o comando alguns anos antes, ou seja, estava 

sob um regime de ditadura. Vamos perceber que aliado à questão da voz 

feminina vamos ter todo o peso da ditadura e da ausência de liberdade 

de imprensa que sempre acompanha os regimes ditatoriais.

A vida e obra desta escritora é um exemplo bem-acabado da si-

tuação da mulher que ousa pensar e expor o seu pensamento, num es-

paço tempo em que a sociedade não só oprime a fala da mulher, como 

busca desenvolver toda uma tecnologia que busca desautorizar a fala 

feminina. Ao olhar a produção desta portuguesa o trabalho hercúleo 

de que essa escrita resulta, podemos ver e entender a premência do 

debate acerca das questões de gênero tão caros a nós nestas primei-

ras décadas do século XXI. Nesta senda falar em literatura de autoria 

feminina nos parece uma urgência, neste momento em que o debate a 

respeito das diversidades, das minorias, da temática do gênero se, pro-

liferam não só nos meios acadêmicos, mas nas mais diversas formas 

de mídias. 

A escritora Maria Archer que viveu e produziu no século XX, e tem 

uma biografia que mais se parece com um romance de superação e luta, 
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vivenciou em um tempo de aridez muito do que este ideário das causas 

hoje tão presentes em nossos debates.

Seu primeiro livro foi publicado quando a autora tinha trinta e seis 

anos, em Luanda, esta publicação foi em parceria com o escritor Pinto 

Quantim Graça. Neste livro composto de duas novelas, uma de Archer 

Três Mulheres (ACHER, 1935), e outra A Lenda e o Processo de Estranho 

Caso de “Pauling”, de Pinto Quantim. Sua produção se estendeu entre os 

anos de 1935 e 1963. Sua atuação como intelectual foi intensa, a autora 

de Ela é apenas mulher (1944) ficou até os primeiros anos deste século 

em esquecimento embora tenha produzido uma variedade de livros e ar-

tigos escritos, além de uma série de conferencias proferidas.

Estudiosa diligente da autora portuguesa, a pesquisadora Elisa-

beth Battista se debruçou sobre a obra e a vida de Archer, em seu livro 

“Sem o Direito Fundamental de Voltar para Casa” – Maria Archer – Uma 

Jornalista Portuguesa no Exílio (2019), a pesquisadora faz um aprofun-

dado estudo da vida e da obra desta autora, nos lembra que a escritora 

portuguesa esteve aqui no Brasil por um tempo, entre os seus exílios e 

viagens, relata o desejo e o retorno efetivo de Archer para sua terra na-

tal, quando em idade já avançada.

Nos documentos que dão testemunho de sua vida e obra verifi-
cam-se que, no período de 1955 a abril de 1979, a referida autora, 
nome marcante da cultura portuguesas, veio cumprir um longo 
exilio no Brasil. Através da vida da escritora passa também, ne-
cessariamente, a história de uma época: o espaço humano, exis-
tencial, cultural e geográfico do qual Maria Archer é, para este 
trabalho, o centro. A escritora e jornalista portuguesa Maria Emí-
lia Archer Eyrolles Baltazar Moreira destacou-se enquanto per-
sonagem paradigmática da resistência à ditadura em Portugal. 
(BATTISTA, 2019, p. 15)

Ligada a seu tempo Archer não só fez a crítica ao regime ditato-

rial, expor a condição do escritor, do tradutor, do intelectual e da mulher 
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neste contexto de regime da ditadura Salazarista, como sofreu com este 

regime, sendo assim exilada de seu país. Assim morou partes de sua vida 

em Portugal, África e Brasil. Como nos lembra BATTISTA, a autora, nas-

cida em 1899, escreveu livros sobre a África – Viagem à Roda de África, 

com aventuras infantis, em linguagem leva e clara para o público infan-

to-juvenil. Em função deste trabalho recebeu em 1938 o prêmio Amália 

Vaz de Carvalho. Além deste trabalho a África ainda é a base para a Cole-

ção Cadernos Coloniais lançados entre 1936 e 1938, uma série de seis li-

vros. Entre os países que morou o Brasil merece destaque, Archer esteve 

aqui, em exílio, e participou da vida cultural brasileira. 

A literatura de Maria Archer singrou o Atlântico, atravessou o In-
dico e aportou no Brasil. A autora com base em sua vivencia e 
conhecimento sobre a África, no período em esteve radicada no 
Brasil, publicou cinco obras: Terras onde se fala português (1957), 
Os Últimos Dias do Fascismo Português (1959), África Sem Luz 
(1962), Brasil, Fronteira da África (1963). Terras Onde se Fala Por-
tuguês (1957), prefaciada por Júlio Gouveia, diz “embora sejam 
nele apenas convidados os jovens à sua leitura, os adultos tam-
bém podem aproveitar, se a viagem começa como um conto de 
carochinha e acaba como uma aventura fantástica”. (BATTISTA, 
2019, p. 103)

No trabalho da escritora portuguesa há uma temática que per-

passa sua obra, ligado a condição feminina, com este padrão que se 

apoia numa teoria de que a dependência e a subserviência são inerentes 

à condição da mulher. Sua obra é uma negação a esta afirmativa, e sua 

produção voltada para a divulgação dos países em que viveu, tanto no 

Brasil, como em África tem esta marca da mulher que é capaz de falar, 

dizer com propriedade, seja via literatura ou via jornalismo, com inteli-

gência e estilo.

Neste trabalho vamos fazer alguns apontamentos a respeito do 

texto “Tradução e Tradutores”, em resposta ao comentário de Castelo 
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Branco Chaves inserto no número 527 do periódico Seara Nova. O tex-

to de Archer em resposta foi publicado em 9 de outubro de 1937, no nú-

mero 530 deste periódico. Chama a atenção no periódico e vale a pena 

o destaque, a tarjeta, logo abaixo do cabeçalho com os dizeres em caixa 

alta, “Visado pela comissão de censura”. Neste texto a jornalista Maria 

Archer debate com Castelo a questão da tradução de obras e da publica-

ção de autores portugueses.

C.B.C. incita os editores a preferirem a publicação das traduções 
estrangeiras aos originais portugueses ‘onde a forma e dura, e a 
substância é fraca’. A sentença é dura, e levaria seu tempo a fari-
na-la. Passamos além. Tem meu ilustre camarada certeza de dar 
conselho útil à cultura nacional, um conselho animador da pro-
dução de originais portugueses de forma perfeita e substância 
melhor? (ARCHER, 1937, p. 26)

Segundo Archer, Castelo Branco Chaves, censura autores e tradu-

tores portugueses, incita editores a preferirem a publicação das tradu-

ções estrangeiras em detrimento a produção de autores e de tradutores 

portugueses, onde a “forma é má e a substância é fraca.” Vendo a afirma-

tiva contundente, questiona a validade do conselho e sua utilidade para 

o desenvolvimento da cultura nacional. 

Ressalta a escritora e jornalista que a formação e o desenvolvi-

mento do escritor se dão num processo laboriosos, onde concorrem er-

ros e acertos, e principalmente a ação do tempo e da experiência. Acres-

cento que concorrem para isso o fortalecimento de um mercado edito-

rial, quando Castelo sugere valorizar os textos estrangeiros em detri-

mento a produção portuguesa, sua sugestão colabora mais para um en-

fraquecimento da cultura.

Archer aponta que o desenvolvimento pleno de um escritor preci-

sa de um trabalho árduo, tempo e espaço para exercitar se ofício. Acres-

cento que a publicação é o momento se coloca a prova sua produção, e 
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com isso, pode pela recepção de seu trabalho, pelo público e pela criti-

ca examinar e repensar sua técnica, seu ofício, e assim procurar afinar 

o seu instrumento.

A escritora destaca nessa observação uma constatação que o crí-

tico literário brasileiro Antônio Candido faz em seu elucidativo trabalho 

Formação da Literatura Brasileira (1993) em que pensa a literatura a par-

tir de um sistema que se retroalimenta, composto de; a saber, autor, pú-

blico e obra que se retroalimentam. Segundo o conselho dado por Cas-

telo, os editores deveriam optar por publicar traduções e textos estran-

geiros em detrimento de uma produção local, e assim garantir uma qua-

lidade nas publicações.

Em direção contraria, Archer, aponta para uma questão que está 

além disso, vê que a retroalimentação desse sistema literário, em que 

os editores são importantes, na medida em que divulgam e publicam as 

obras, fortalecendo assim uma literatura nacional. A preocupação e o 

olhar mais amplos com a produção literária de seu pais destaca na análi-

se da escritora, prima pelo fortalecimento da Literatura Portuguesa que 

deve contar com o respaldo dos editores, terreno fértil para se desenvol-

ver a arte da escrita. 

Caso os editores optem por apenas publicar os estrangeiros, acei-

tando o conselho de Castelo, este Sistema Literário, tomando aqui o con-

ceito do crítico brasileiro Antônio Candido, não se retroalimente. Este 

sistema de autor, obra e público tem nos editores e críticos o azeite que 

lubrifica este engenho. 

Se a obra é mediadora entre o autor e o público, este é media-
dor entre o autor e a obra, na medida em que o autor só adqui-
re plena consciência da obra quando ela lhe é mostrada através 
da reação de terceiros. Isto quer dizer que o público é condição 
para o autor conhecer a si próprio, pois esta revelação da obra 
é a sua revelação. Sem o público, não haveria ponto de referên-
cia para o autor, cujo esforço se perderia caso não lhe corres-
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pondesse uma resposta, que é definição dele próprio. (CANDI-
DO, 2006, p. 85)

Assim, Archer, faz a defesa não apenas do escritor português, que 

precisa ter nos editores o espaço para suas publicações, crescerem e de-

senvolverem. Avesso a isso, a ausência de espaços para publicação só 

diminuíra a qualidade e quantidade de escritos de língua portuguesa.

O escritor para ser um bom escritor, tem que possuir qualidades 
natas, e ainda cultura, ciência da vida, memória – mas, mais ain-
da, precisa da técnica do seu ofício, e essa técnica só se aprende 
ensaiando, só a adquire a custa dos seus erros, dos seus esforços 
para atingir o melhor, da sua dor de insatisfeito perante a obra 
realizada. Se os editores portugueses desandarem a não publicar 
originais portugueses no terror da tal a – forma má e fraca subs-
tância – é provável que o número de autores diminua, mesmo 
daqueles que, no conceito geral, acabam por produzir obras de 
mérito. Ou o C.B.C. imagina que é frequente ver-se um estreante 
trazer sobre o braço o manuscrito de uma obra genial? De ma-
neira que o conselho de meu ilustre camarada, se fosse ouvido e 
seguido, seria mais pernicioso a cultura portuguesa do que quan-
to os originais imperfeitos os editores lançarem ao mercado. (AR-
CHER, 1937, p. 26)

A agilidade discursiva do argumento e o posicionamento de Ar-

cher é contundente, se colocando em favor de uma produção local, fa-

zendo esta ponderação que maior que o interesse de uma ou outra pes-

soa é preciso pensar no coletivo e na cultura de povo. Alheio aos interes-

ses pessoais, ou a uma demanda de mercado, precisa-se pensar a cultu-

ra de forma mais generosa. 

Mesmo em um texto jornalístico percebemos na escrita de Archer 

a preocupação com o altero. Nesta mesma senda observamos o cuidado 

com a escrita que foi, desde que surgiu, questionada, criticada, e privada 
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das qualidades atribuídas à escrita dos homens, por sua vez considera-

da, de forma equivocada, uma literatura menor. Este preconceito em re-

lação a capacidade de argumentação da mulher será tema recorrente na 

obra da autora. Com uma ironia peculiar ela tece seus argumentos. No 

fragmento, logo no início do texto, podemos observar a acidez da ironia 

de Archer, num espaço em que a mulher e sua opinião tende a ser des-

valorizada ela chama a atenção para este lugar de fala, e a partir desta 

constatação elabora o seu discurso.

Dê ao meu cérebro de mulher licença para formar raciocínios; e 
desculpe lhe que esses raciocínios se afastem dos seus; assim 
eu julgo que o principal encanto dos livros estrangeiros consiste 
em nos fornecer ambientes diversos do nosso, em nos mostrar 
personagens com quem temos pouco trato, e nos pôr em con-
tato com os usos e costumes do mundo mal visitado. Dentro do 
quadro exótico, iluminado pela luz doutros astros, o enredo se-
gue sua trama sem fastio para nós. Pode a técnica ser correntia, 
podem andar em jogo as mesmas paixões da nossa gente, o am-
biente estranho anima-nos a segui-las com a sensação da novi-
dade, atribuímos facilmente ao autor méritos que só lhe vêm da 
relação, isto é, da sua posição geográfica em relação a nós. (AR-
CHER, 1937, p. 26)

O posicionamento de Archer como intelectual mulher, que a par-

tir desse lugar e elabora seu discurso, é muito claro em sua escrita, isso 

tudo amalgamado pela refinada capacidade argumentativa, pela preci-

são de raciocínio e um domínio da palavra escrita. Em sua escrita o argu-

mento tem impresso a origem dele, o olhar da mulher que tem no ofício 

da escrita e da tradução o seu métier. Diverge do raciocínio de Castelo 

Branco Chaves a respeito da tradução, e da literatura portuguesa e es-

trangeira consumida em Portugal, no que tange a sua qualidade. Archer 

sai a defesa dos tradutores e escritores portugueses, cujo valor acredita, 

não ser menor ou inferior a literatura feita no resto do mundo.
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Em Portugal é tudo é pequenino, sabido e ressabido, dito e redi-
to. Os nossos autores trabalham matérias que todos nós temos 
em casa. Isso lhe rouba prestígio e acalma a nossa ansiedade em 
os ler. Se os livros nacionais não são para as nós, largas janelas 
abertas sobre o mundo, mas postigo sobre o Rócio, isso não sig-
nifica menos merecimento nos nossos autores, nem que eles não 
possam ter, para o público estrangeiro, essas mesmas largas ja-
nelas abertas sobre o homem e a terra. (ARCHER, 1937, p. 26)

Destaca se o exótico pode seduzir o leitor português, que lê nas 

tramas de outros países cores e formas diversas, o mesmo pode ocorrer 

com os textos portugueses lidos por estrangeiros, em outras palavras a 

literatura portuguesa pode oferecer ao leitor estrangeiro “largas janelas 

abertas sobre o homem e a terra” portuguesa. Este argumento de Archer 

considera o altero o outro na mesma medida em que atribui a literatura 

este atributo de conhecer e viajar por outras paisagens, sem, contudo, 

atribuir um valor a dada literatura na medida de seu exotismo. 

Acrescenta a esta reflexão o debate a respeito da remuneração 

dos tradutores, a escritora aponta aqui, um calcanhar de Aquiles, deste 

sistema editorial. Exercendo tanto a profissão de escritora como de tra-

dutora Archer tem autoridade aqui para sua fala. E afirma que os tradu-

tores recebem muito pouco pelo que traduzem, e entre tantas as dificul-

dades, soma-se a de que não se consegue viver apenas deste ofício. De 

forma geral não se pode viver, regra comum, salvo alguns casos pontu-

ais, do oficio da escrita, ciência conhecida da escritora de romances co-

mo Ela é Apenas Mulher (1944). 

Archer além de apontar e militar por uma literatura que se faça for-

te, valorizando a cor local, o altero, que ouça a voz da mulher, do outro, 

mas que também valorize os seus produtores; escritores e tradutores. Sai 

a defesa desses colegas de profissão quando intelectuais como Castelo 

Branco Chaves vem a público reclamar da qualidade da produção por-

tuguesa ou da qualidade das traduções, aponta caminhos, faz-se ouvir. 
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Mesmo em um momento delicado em que a ditadura impõe sua censu-

ra e a palavra da mulher era pouco ouvida. Como afirma a pesquisadora:

(...) inconformada com o modelo cultural que encerra o padrão 
da feminilidade previsto para a portuguesa na época do Estado 
Novo, padrão este que apoia na teoria de que a dependência e a 
subserviência são inerentes à condição feminina, escreveu e pu-
blicou obras voltadas para a divulgação da cultura dos países em 
que viveu e que mantém o português como língua de comunica-
ção. (BATTISTA, 2019, p. 95)

Alheio aos obstáculos sua voz se faz ouvir, com inteligência e ha-

bilidade. Como agente em seu tempo, Archer foi uma mulher que não se 

calou diante das demandas de seu tempo, deu testemunho de sua épo-

ca e procurou heroicamente interagir e intervir para que os cenários fos-

sem melhores. Em sua obra temos um retrato de sua época, expondo 

muitas vezes as hipocrisias dos costumes e dos falsos moralismos, mas 

acima de tudo bradou a voz feminina com inteligência e elegância. Ma-

ria Archer como diz o cantor Milton Nascimento traz na pele essa marca 

“Maria” e possui um dom, uma certa magia, uma força que nos alerta, 

ainda nos dias de hoje. Evoé, Maria Archer. 
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